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2 — Durante o prazo estabelecido, as acções da
GALP não poderão ser alienadas, nem oneradas, nem
objecto de promessa de alienação ou oneração, sob pena
de nulidade dos actos que visem tal alienação ou
oneração.

3 — Durante o prazo estabelecido, não poderão tam-
bém ser celebrados negócios pelos quais os titulares das
acções se obriguem a exercer os direitos de voto ine-
rentes às acções em causa em determinado sentido.

4 — Os Ministros de Estado e das Finanças e da Eco-
nomia poderão, mediante despacho conjunto, a reque-
rimento dos interessados, autorizar a celebração dos
negócios previstos nos n.os 2 e 3 em casos devidamente
justificados e desde que não seja posta em causa a rea-
lização dos objectivos da 3.a fase de reprivatização da
GALP.

Artigo 5.o

Delegação de competências

São delegados na Ministra de Estado e das Finanças,
com a faculdade de subdelegar no Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, os poderes bastantes para deter-
minar as condições acessórias e praticar os actos de
execução que se mostrem necessários à concretização
da 3.a fase de reprivatização.

Artigo 6.o

Isenção de taxas

As transmissões de acções da GALP efectuadas nos
termos do presente diploma ficam isentas do pagamento
de taxa de operações fora de bolsa.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Maio de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel Tavares
da Silva.

Promulgado em 3 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 125/2003
de 20 de Junho

Ao Estado compete promover, mas sobretudo acom-
panhar e incentivar, a produção e difusão das artes nas
várias formas de expressão, nomeadamente nos campos
específicos das artes cénicas, visuais e cinematográficas,
visando contribuir para um maior acesso às produções
artísticas e procurando esbater as desigualdades regio-

nais que condicionam o desenvolvimento das artes do
espectáculo no País e o exercício do direito dos cidadãos
à criação e à fruição culturais.

Com o objectivo de permitir a adopção de medidas
adequadas às diversas realidades regionais, revela-se
necessário que o Ministério da Cultura, através dos ser-
viços competentes, disponha de informação fidedigna
e actualizada sobre os espectáculos de natureza artística,
devendo essa informação ser fornecida pelos respectivos
promotores.

Para tanto, é criado o sistema de gestão e controlo
de bilheteiras, que permite receber e tratar a informação
relativa à emissão de bilhetes e espectáculos de natureza
artística, bem como a sua divulgação, nos termos legal-
mente permitidos, junto de serviços da Administração
Pública e organismos internacionais competentes na
matéria, meios de comunicação social e empresas e asso-
ciações profissionais dos sectores envolvidos.

O presente projecto de informatização de bilheteiras
tem por objectivo a obtenção com maior rigor de dados
relativos à exibição comercial em Portugal, a avaliação
mais correcta dos elementos relacionados com o com-
portamento comercial das obras cinematográficas no
processo de atribuição de apoios financeiros e a cor-
recção de deficiência de informação, que foi resolvida
noutros países europeus.

Cumpre recordar que o controlo das bilheteiras dos
cinemas se efectivava através de acções de fiscalização
e das denominadas «folhas de bilheteira», cujo modelo
foi aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.o 184/73, de
25 de Abril.

O presente diploma estabelece, ainda, a forma de
emissão de bilhetes nos recintos de espectáculos de natu-
reza artística e define as condições de transmissão de
dados referentes a essa emissão e aos espectáculos
realizados.

O regime ora instituído visa abranger todos os espec-
táculos de natureza artística, prevendo-se, no entanto,
a sua aplicação, numa primeira fase, ao mercado de
exibição cinematográfica, com posterior alargamento
aos demais recintos de espectáculos.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma regula a forma de emissão
de bilhetes de ingresso nos recintos de espectáculos de
natureza artística legalmente previstos, bem como a
transmissão de dados relativos aos espectáculos neles
realizados.

2 — Exceptuam-se do disposto no presente diploma
os espectáculos de natureza artística no âmbito da lite-
ratura, da tauromaquia e do circo.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos promotores de
espectáculos de natureza artística.
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2 — Para os efeitos do presente diploma, conside-
ram-se promotores de espectáculos cinematográficos as
entidades que desenvolvam a exibição cinematográfica
como actividade económica ou como actividade sem fins
lucrativos.

Artigo 3.o

Forma de emissão de bilhetes

1 — A emissão dos bilhetes de ingresso nos espec-
táculos de natureza artística efectua-se através de sis-
tema informático.

2 — A emissão de bilhetes de ingresso nos recintos
itinerantes ou improvisados e nos recintos de exibição
cinematográfica não comercial pode ser efectuada por
outros meios.

3 — O custo da emissão dos bilhetes é suportado pelos
promotores de espectáculos.

Artigo 4.o

Sistema informático de emissão de bilhetes

1 — Os promotores de espectáculos devem emitir os
respectivos bilhetes de ingresso mediante a instalação
de um sistema informatizado de emissão de bilhetes
e de transmissão de dados electrónicos, de modelo e
programa próprios, ou mediante a utilização de um pro-
grama informático disponibilizado pelos organismos
competentes do Ministério da Cultura.

2 — Os custos de instalação do equipamento neces-
sário ao sistema informático de emissão de bilhetes e
transmissão de dados são considerados elegíveis no
âmbito dos programas de apoio da competência dos
organismos do Ministério da Cultura referidos no
número anterior.

Artigo 5.o

Fases de desenvolvimento da informatização de bilheteiras

1 — O processo da informatização de bilheteiras e
da transmissão de dados relativos aos espectáculos fica
sujeito aos seguintes prazos:

a) Três meses, para os recintos de cinema dotados
de bilheteiras informatizadas à data de entrada
em vigor do presente diploma;

b) Doze meses, para os restantes recintos de
cinema.

2 — As condições de transmissão de dados electró-
nicos referentes à emissão de bilhetes de cinema e às
sessões cinematográficas realizadas constam do capí-
tulo II do presente diploma.

3 — As condições relativas à informatização de bilhe-
teiras e à transmissão de dados electrónicos referentes
à emissão dos bilhetes dos teatros nacionais e outros
organismos do Estado de produção artística e dos demais
recintos de espectáculos são aprovadas por decreto-lei.

CAPÍTULO II

Emissão de bilhetes em espectáculos cinematográficos
e transmissão de informação

Artigo 6.o

Transmissão de dados

1 — Os promotores de espectáculos cinematográficos
devem transmitir ao Instituto do Cinema, Audiovisual

e Multimédia, adiante designado por ICAM, os dados
relativos à emissão de bilhetes e às sessões cinemato-
gráficas realizadas.

2 — Os dados transmitidos nos termos do número
anterior destinam-se a tratamento para efeitos da defi-
nição e execução da política de atribuição de apoios
à produção e ao desenvolvimento das actividades cine-
matográficas, podendo ser objecto de divulgação junto
de serviços da Administração Pública e organismos
internacionais competentes na matéria, meios de comu-
nicação social e empresas e associações profissionais
do sector cinematográfico, em conformidade com a
legislação aplicável à divulgação de dados informa-
tizados.

3 — Os dados transmitidos nos termos do n.o 1 podem
ser utilizados pela Direcção-Geral dos Impostos e por
outras entidades públicas com competências no domínio
da cobrança e verificação do cumprimento de obrigações
fiscais, prestando o ICAM toda a colaboração necessária
para esse fim.

Artigo 7.o

Forma de transmissão de dados

1 — A transmissão de dados mencionada no artigo
anterior pode ser efectuada por duas formas:

a) Envio de ficheiro de texto em formato XML
(extensible markup language) através da aplica-
ção de protocolo HTTPS (secure hypertext trans-
fer protocol);

b) Utilização do programa informático de gestão
e controlo de exibição cinematográfico dispo-
nibilizado pelo ICAM, que permite um envio
automático e contínuo dos dados.

2 — O envio de dados ao ICAM é efectuado através
de ligação à Internet, da responsabilidade do promotor
dos espectáculos, devendo o respectivo prestador de ser-
viços estar licenciado pelo ICP — Autoridade Nacional
de Comunicações (ANACOM).

3 — O custo da transmissão dos dados é suportado
pelos promotores de espectáculos cinematográficos.

4 — No caso da exibição cinematográfica não comer-
cial e quando o promotor não disponha de bilheteira
informatizada, a transmissão dos dados mencionados
no artigo anterior é feita através de telecópia ou pelo
correio.

Artigo 8.o

Transmissão de dados em formato XML

1 — Mediante apresentação de pedido formulado
pelo promotor dos espectáculos, o ICAM atribui os códi-
gos de acesso ao sistema de envio através de ficheiros
de texto em formato XML (extensible markup language)
através do protocolo HTTPS (secure hypertext transfer
protocol), bem como os códigos de acesso e de utilização
do programa informático de gestão e controlo de exi-
bição cinematográfica disponibilizado pelo ICAM.

2 — As informações do sistema remoto relativas à
aplicação informática para o envio de ficheiros de texto
em formato XML, nomeadamente URL do servidor de
http, bem como a porta de comunicação, são fornecidas
pelo ICAM.

3 — O promotor dos espectáculos deve, através da
sua aplicação informática, gerar ficheiros de texto na
linguagem XML, validados pelo esquema XML cons-
tante das normas técnicas referidas no artigo 13.o
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4 — O esquema XML referido no número anterior
não pode ser alterado.

Artigo 9.o

Periodicidade da transmissão de dados

1 — A transmissão de dados relativos à exibição cine-
matográfica comercial efectuada através do programa
informático fornecido pelo ICAM é feita a todo o tempo
e automaticamente sem qualquer intervenção do exi-
bidor.

2 — A transmissão de dados relativos à exibição cine-
matográfica comercial realizada através da utilização de
ficheiro de texto em formato XML é feita:

a) Com periodicidade diária, no caso de serem
efectuadas quatro ou mais sessões em cada dia;

b) Com periodicidade semanal, no caso de serem
efectuadas três ou menos sessões diárias.

3 — Tratando-se de exibição não comercial, a infor-
mação transmitida deve referir-se a uma semana de
sessões.

4 — Nas situações previstas nos n.os 2 e 3, a trans-
missão da informação deve ser efectuada até ao 2.o dia
útil seguinte ao termo do período a que diz respeito
a emissão de bilhetes.

5 — Para os efeitos dos números anteriores, enten-
de-se que a semana tem início à sexta-feira e termina
na quinta-feira seguinte.

Artigo 10.o

Notificação da recepção dos dados

1 — Após o envio da informação através de ficheiro
de texto em formato XML, o promotor dos espectáculos
recebe, por correio electrónico, notificação automática
da sua recepção.

2 — No caso de a informação não ser recebida, desig-
nadamente por eventuais erros no código da progra-
mação ou códigos identificativos, o promotor é contac-
tado pelo ICAM.

Artigo 11.o

Folha de bilheteira

Todos os promotores de espectáculos cinematográ-
ficos devem elaborar uma folha de bilheteira por cada
sessão cinematográfica que contenha os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do promotor do espectáculo;
b) Identificação da sala;
c) Nome e código que identifique o filme, cons-

tante da licença de distribuição emitida pela Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais
(IGAC);

d) Classificação etária do filme;
e) Data, hora e lotação da sessão;
f) Designação, valor e tipo do desconto;
g) Preço total de vendas com e sem descontos.

Artigo 12.o

Arquivo de informação

Os promotores de espectáculos cinematográficos
devem manter em arquivo, durante dois anos, os dados
transmitidos nos termos do artigo 7.o, bem como as
folhas de bilheteira a que se refere o artigo 11.o

Artigo 13.o

Regras de emissão e protocolos de transmissão de informação

A informação a transmitir ao ICAM nos termos esta-
belecidos no presente diploma e as funcionalidades do
sistema informatizado de emissão de bilhetes que garan-
tem a segurança, a integridade e a compatibilidade téc-
nica dos dados, assim como as regras de emissão e os
protocolos de transmissão de dados em ficheiro de texto
em formato XML, constam das normas técnicas a fixar
por despacho do Ministro da Cultura.

Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações, puníveis com as
seguintes coimas:

a) De E 750 a E 3000 e de E 10 000 a E 40 000,
a violação do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do presente diploma, conforme seja praticado
por pessoa singular ou colectiva, respectiva-
mente;

b) De E 375 a E 1875 e de E 5000 a E 25 000, a
violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 9.o
e no artigo 11.o do presente diploma, conforme
seja praticado por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente;

c) De E 150 a E 1500 e de E 2000 a E 20 000,
a violação do disposto no artigo 12.o do presente
diploma, conforme seja praticado por pessoa
singular ou colectiva, respectivamente.

2 — Nas contra-ordenações referidas no número
anterior a negligência é punível, sendo, neste caso, os
limites máximos e mínimos reduzidos a metade.

Artigo 15.o

Sanções acessórias

1 — Para além das coimas, podem ser aplicadas ao
infractor as seguintes sanções acessórias, nos termos da
lei geral:

a) Interdição do exercício da actividade de pro-
motor de espectáculos;

b) Encerramento do recinto;
c) Suspensão total ou parcial da licença do recinto.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a
duração máxima de dois anos contados a partir da deci-
são condenatória definitiva.

Artigo 16.o

Competência para a instauração e aplicação de sanções

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
presente diploma e a instauração do procedimento con-
tra-ordenacional incumbem à IGAC.

2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias com-
pete ao inspector-geral da IGAC.

3 — O produto das coimas recebidas por infracção
ao disposto no presente diploma reverte em 60% para
os cofres do Estado, em 20% para o ICAM e em 20%
para a IGAC.
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Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — Pedro Manuel da Cruz Roseta.

Promulgado em 3 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 28/2003/A

Alteração da denominação da freguesia de Matriz,
no concelho de Ponta Delgada

A denominação da freguesia de Matriz, do município
de Ponta Delgada, não corresponde ao seu nome
histórico.

Aquela freguesia designava-se de São Sebastião, já
antes de Ponta Delgada ser elevada a vila.

Desde sempre que o padroeiro da freguesia é São
Sebastião. Ainda hoje esta designação se mantém ao

nível diocesano e, muitas vezes, também, no plano admi-
nistrativo, se recorre ao nome daquele mártir.

É pretensão da respectiva população alterar a actual
denominação, expressa por deliberações unânimes quer
na Assembleia de Freguesia, quer na Assembleia Muni-
cipal de Ponta Delgada.

Há, por isso, vontade e interesse em retomar a desig-
nação inicial — São Sebastião — em vez da actual
— Matriz —, que, embora honrosa, se manifesta inca-
racterística, sendo por vezes utilizada noutras freguesias
em cuja área se situa a igreja que tem jurisdição sobre
uma dada circunscrição.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Matriz, do concelho de Ponta Delgada,
passa a denominar-se de freguesia de São Sebastião,
Ponta Delgada.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional,
na Horta, em 14 de Maio de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de Maio
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.


